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de contas relativas ao ano de 2017 e até ao dia 31 de 
março de 2019, a prestação de contas relativa ao ano 
de 2018.

Artigo 9.º
[...]

1 — [...]:

a) A prestação de contas relativa ao primeiro semestre 
de 2019;

b) O inventário de todos os direitos e obrigações da 
Casa do Douro a 30 de junho de 2019;

c) [...].

2 — O relatório referido no número anterior é reme-
tido ao fiscal único para apreciação, emissão de parecer 
e certificação legal de contas, que é concluída até 31 
de agosto de 2019.

3 — A 1 de setembro de 2019, o património, os di-
reitos e obrigações da Casa do Douro, nos termos em 
que se encontrarem, são transferidos para uma entidade 
a definir, a qual deve destinar esse património ao apoio 
e promoção de investimentos na lavoura duriense, ga-
rantindo que o edifício sede da Casa do Douro mantém 
as funções que detinha até à publicação do Decreto -Lei 
n.º 152/2014, de 15 de outubro.»

Artigo 3.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz os seus efeitos à data de 
1 de janeiro de 2019.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 10 de 
janeiro de 2019. — António Luís Santos da Costa — Mário 
José Gomes de Freitas Centeno — Luís Manuel Capoulas 
Santos.

Promulgado em 16 de janeiro de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 22 de janeiro de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
112002874 

 Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 3/2019
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 

artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 
16 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013, de 
21 de março, declara -se que o Decreto -Lei n.º 100/2018, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 229, de 28 
de novembro de 2018, saiu com a seguinte inexatidão que, 
mediante declaração da entidade emitente, assim se retifica:

No artigo 3.º, onde se lê:

«Todas as competências previstas no presente decreto-
-lei são exercidas pela câmara municipal, sem prejuízo 
da competência da assembleia municipal prevista nos 
n.os 4 e 5 do artigo 6.º.»

deve ler -se:
«Todas as competências previstas no presente decreto-

-lei são exercidas pela câmara municipal, sem prejuízo 
da competência da assembleia municipal prevista nos 
n.os 5 e 6 do artigo 7.º.»
Secretaria -Geral, 23 de janeiro de 2019. — A Secretária-

-Geral Adjunta, Catarina Romão Gonçalves.
112004989 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.º 33/2019
de 25 de janeiro

O Decreto -Lei n.º 66/2018, de 16 de agosto, veio moder-
nizar e uniformizar os procedimentos de reconhecimento 
de qualificações estrangeiras, tornando -os mais transpa-
rentes, equitativos e simples. Esse diploma cria melhores 
condições para promover a atratividade internacional de 
Portugal junto de recursos humanos qualificados, entre 
os quais se incluem também, mas não só, investigadores 
de nacionalidade estrangeira, e contribuindo assim para 
a internacionalização da economia e para a liberdade de 
circulação de pessoas e trabalhadores.

A concretização de algumas das disposições legais fixa-
das no mencionado decreto -lei carecem, porém, de portaria 
que regule determinados aspetos da inerente tramitação 
procedimental, o que se faz pelo presente normativo com 
o seguinte sentido:

a) Reforço da confiança na autenticidade dos reco-
nhecimentos efetuados em Portugal junto dos potenciais 
empregadores, designadamente por via de um mecanismo 
de registo centralizado dos graus e diplomas reconheci-
dos passível de consulta pública através de identificador 
único;

b) Flexibilidade na comprovação da titularidade do grau 
académico por parte do requerente, dando -se privilégio 
a procedimentos que dispensem a entrega de diplomas, 
cartas de curso ou cartas doutorais em formato original 
e permitindo -se sempre ao requerente não entregar os 
documentos originais quando seja já portador das cópias 
devidamente autenticadas ou de identificadores únicos 
que permitam a validação da autenticidade da informação 
prestada;

c) Redução ao essencial da documentação necessária à 
instrução dos pedidos, em particular nos casos de reconhe-
cimento automático e reconhecimento de nível baseado em 
precedência, casos em que, pela natureza eminentemente 
administrativa do procedimento, permitem a dispensa de 
documentação apenas necessária em circunstâncias de 
avaliação científica;

d) Eliminação de entregas de teses e dissertações em 
formato papel para efeitos de depósito legal na Biblioteca 
Nacional, melhor respeitando o regime jurídico que o regu-
lamenta e que determina que este tem como objeto a produ-
ção literária e científica nacional ou domiciliada em Portu-
gal, o que não é obviamente o caso das teses e dissertações 
produzidas em instituições de ensino superior estrangeiras;

e) Eliminação dos registos de graus e diplomas reco-
nhecidos na Plataforma RENATES, agora desnecessário 
face à plataforma única, deixando de ser registadas no 
RENATES as teses e dissertações associadas aos graus 


